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ELEIcA0 DE VICE-GOVERNADOR 

Nestor Massena 
Professor de Direito 

I) A Constituiçao do Repdbllco estabelece, no Art. 131. 
Sao eleitores os brcxsileiros inaiores de dezoito onos cue se alistarein 
no formci do lei". E em ortigos seguintes determina: Art. 133. 0 
olistornento e o voto são obri gotórios para as brosileiros do ombos 
as sexos, salvo as exceçôes previstas em lei. Art. 134. 0 sufrdgio 
é universal e direto; o voto é secreto; e I ica asseguroda a represen-
tctção proporcional dos partidos politicos nocionais, no forma aue a 
let estobelecer". 

Dispondo sôbre o Poder Executive. a Constituiçdo ustatue, no 
Art/go 79 - " 2. 1' Vogondo as cargos do Presidenle e Vice-
Presidente do Repãblico, far-se-6 a elciudo sessento dias depots do 
oberta a ültima vacjo. Se as vogos ocorrerem no se gundo metade 
do pedodo presidenciol, a eleicdo par's ombos as cargos serd let/n, 
inn/a dios depots do ultimo yoga, pejo Congresso Ncicional, no forma 
estobeelcido em let. Em qualquer dos casos, os deltas deveräo 
cornpletar o peniodo dos seus aniscessores". S I icou, tombdm, es/a-
tuido, no Aa dos Disposiçôes Consiifticionois Transitdricis,	 Art. I. 
- A Assem.bléia Consdiuinte ele qer6, no dio quo so seguir no da 
promulga(7ão déste Ala, a Vice-Presidente do He p4blico poro o pni-
metro perIodo constitucionol". 

2) Colocodos as disaosicães dos Arti g os 79, § 2°, do Cons/i-
tuicdo e 1.' do Ala dos Disposicoos Cons/i/ucionais Trcmsitórias em 
face do Art/ go 134 do mesma Constituicão, é mister venificar qual 
o valor da disposicão, quo Se depora nesse id//mo ortigo - "o su-
frdgio é universal e direto" quonto a essa éltima expressélo. Quo 
preterideu a ccnsiituin/e denominor "sufrd glo universal e dire/a'? 

Sufrdgio, do lotim - sufira gium 4, em ma/dr/a de eleicão, 
voto. Sufrdgio universal é a regime eleitoral em que a direito de 
voio é ossequrodo a todo cidadão scm exclusão de alcisse, ou do 
fortuna, em oposição a sulrthgio restrito, a regime no qual o va/a 
é reservado a nãmero reduzido do cidadáos. Tanta a sufrdgin uni-
versal, coma o sufrdqio restrito, são diretos e podern ser odotados 
em eleição dire/a, ou em eleicao indireto: a eleiçao dire/a é a em 
quo a eleitorado sufraga e escolhe a elegendo corn o seu exciusivo 
sufrdgio, scm interrupção, imediata e definitivamente; a eleicão in-
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direta, Cu de graus, é a em que a &eitorado näo sufraaa a ele ge o 
elecmndo irnediatamente, mas corn interrupçdo, gradativamente, ma-
diante outro eleitcraclo, de sua elei7,4o, oo qua! , cahe a atribuicäo 
da eleicao definitiva. 

3) A Constituiçlio Federal estabelece: "Art 134. 0 sufrdgio 
4 universal a direto; 0 VOtE) 4 secreto; a lica assequrada a represen-
taçäa proporcional dos portidos politicos naciorlais, na forma que 
a lei estabelecer'. A fonte irnedicita dessa disposicäo lot a decreto 
1i n.° 7586, do 28 do moio do 1945, ut: "Art. 38. 0 sufrdgio 4 
universal; o vcto obrigotno, direto e secreto. § 1.". A eleic4o 
para ci Cdrnarci dos Depulados a as Assembléicis Legislativas aba-
decerd ao sisterna de ropresecitaçdo proporcional. § 2. 1 . Na eleiçäo 
do Presidente dci Repdhlicci dos Governcidores dos Estodos, dos 
membros do Conselhc Federal, ou urn a preenehimento dci vogac 
das C4rnctras Lc g isl ativcis, preva1eoer a princi plo majoritdrio". 

Nao obstante a Constituicdo Sleclarar no Art. 134, quo - ' 0

 sufrdg ia 4 universal", -- ala mesma estabelocc, no Art. 132, qua 
so "si±io oleitores as hrasilejros rnatores do dezoito cmos cue so ails-
tarem no forma da lei". E acrescenta, no "Art. 132. Não podom ohs-
tar-se eloitores: I .--- as ancilfohetos; Ti 	 as quo niSo suborn expri-
mir-se no lIngua nacional; Di as quo estejam privados, tem po-
rarici au definitivoirnente dos direitos politicos. Pardqrafo Onion. 
TambOrn ado podam alistar-se eleitores as praças de prO, salvo os 
aspirailtes a oficicil, as suhofictais, as subtenentes, as siorgerilos e as 
alunas das escolas militoros do ensino superior". 

	

Emborci a Canstituicd,o, no Art. 134, declare quo 	 "a sufrdgin 
é universal" ala prdpricx estabelace, no Art. 141 "5 8. 1). Por 
motivo do convicodo relicjiosct, filoscifica ou politico, niriquern serd 
privodo do nenhurn dos seus direilos, salvo so a invocar porci so 
exirnir do obriqaçdo, encorgo ou serviço irncostos pela lei aos brad-
leiros em geral, ou recusar Os quo eTa estabelecer em substituiçdo 
bqueles deverer, a Fm do atender esocsa de con sci4ncics". 

Enqucmto a Consti[uiçdo do P pObiica insere no seu texto as 
disposicOes transcritas, a legislacdo elei'ioral ainda viqecto (citcido 
Decreto-lei n. 11 7586) contOm as seguintes: "Art. 'I." Ndo podern 
alistar-se eleitoros: a) os quo näo suibarn icr a escrever; b) as 
militares em serviço ativo, salvo os oficials; a) as mendigos; d) as 
que estiverern, tempardrici on definitivamente, privados dos direitos 
politicos. Art. 41• 0 ouistarnento e a voto sdo obrigatOrios porn 
as brasileiros, do urn e outra soxo, salvo: a) as invdlidos; Is) as 
malores do 65 anos; a) as brasileiros a serviço do pals no estran-
geiro; d) as oficiois due fFrcar armadas em servi(-, a ativo; a) as 
funciondrios pdblicos em gOzo de licenca ou fOrias fOra do seu do-
rnicIlio; I) os magistradas; gO as muiheres qua nda exerçarn pro-
fiesda lucrativa". 

Corn as ressalvas constitucionais e legais ao exercicio do 
sufrdgio, ou	 sua obrigatoriedade, vO-se que a sufrdgio universal 
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é, entre nos, deveras restrito, mesmo nan levando em conta as dis-
posiçôes da Constituicão e do seu Ato das Disposio6es Transitorias 
que permiteni eleicôes por sufrdgio restritIssirno. Corn efeito, no 
toxic permcrnente da ConstituicPo, ficura, no Art. 79 3ste "5 2.. 
Vagando as cargos de Prosidente e Vice-Presidente da Rep1±llco, 
far-se-6 eleicão sesr.enla dias depots do aherta a ültima vcxga. Se 
as vagas ocorrerem na segunda metode do periodo prosidenci,ol, 
a leiçäo par oTnbos or cargos serd foito, trinta dias depots da Siti-
ma vaga, pelo Con gresso Nacional, no forma estobelecidci em lei. 
Em qualquer dos casos, os-eloitos deverão completar o porlodo dos 
seus antecessores". E o Ato dos Disposiçóes Ccn.tilucionais Tran-
sitdrias inicia-se corn o "Art. I. A Assernb!da Constituinte 
e]egerd, no din quo se segujr rio do promulgo(-ro dste Ato, o Vice-
Presidente do Repéblica porn o primeiro periodo constitucionol". 

Evidentemente, desde quo a ConstituinPo Federal abre exceçao 
regrcz do sufrdgio universal par eleicáes de inembror. do Poder 

Executivo, tonto em disposicäo perrnanente, coma em irnnsitdria, 
n5to so pode pretender quo seio inadmissivol a adocäo do disposi-
çdos andlogos, em reloçäo cxos membros do seu podor exocutivo, 
nos Constituicóer estaduais. Cabendo ds constiluinies esiadunis 
dispor rdhro a orqanizaçäo e o funcionarnonto dos seus ooderes, 
pois pue, pelo Constituicño Federal, Art. 18, "coda Estado s regerd 
polo Constituicda e pelas lets que adolar, observadcs os principios 
estahelecidos nesta Constituiç5io", sendo quo, polo Art. 144, "a or-
pectficaçao dos direitos e garantias decorrenios do regime e dos 
principics quo eta cidola", näa so comnpreende coma se possa vedor 
ao Estodo prover sdbre ci organtzocPo e o funcionamento dos sour 
podores sernolhantemente no que a respoito disp(5o a Conslituico 
da Rep6blico. 

Dave-se ter em conta quo o Art. 134 do Cortstituiçäo Federal, 
englobondo em urna sd disposicäo 0 quo so disouriha no Arti go 38 
e sour pcmrdçrrafos do Decreto-lei n. 11 7 583, do 1945, nao paroce ter 
incluido os roombros do Poder Executivo entre or quo devamn ser 
obrigatériarnento eloitos polo sufrd gio universal, nan sd em taco 
das disposiçées qué regrorn especialmento, essa eleiçäc, nos seus 
textos, permanente e tronsitdrio, corno, ainda, porque so reportcm, no 
final do artigo, "reprosentaçäo proporcionol dos partidos politicos 
nacionais, no forma quo a lei entabelocer", parecendo, pois, que o 
constituinte nacioncd, deferindo Si lei ordindria essa atribuicPo, quiz 
restringir-ihe o dia gmama, fixando apenas, pam o caso da eleicäo 
proporcional, como normas obriqatérias, o sufrdgio universal e 
direto. 0 Decreto n. 7 586, nao abrangendo em urn mosmo dis po-
sitivo, as eleicöes pelo sisterna do representaçSio proporcional (5 1.0 

do Art. 38) e aquelas em que prevalece o principlo maioritdria (5 2° 
do Art. 38), prniitiu a universalidade do disposto, no Art. 38, sôbre 
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o sufrdgio. A Constituiçcio dci Rep6blica confundindo, ncr mesma 
disposicdo, universctlidctde de sulrdgio corn proporcionalidade dci 
representação, quiz, deve-se presurnir, obriqctr ci universauidndo do 
sufrdgio cipencis nos cases de eleiçãopelo sistema da representcicão 
porporcional, urna vez que ndo é possivel eleicdo por 4sse sistema 
quando os elegendos ndo são em ndmero de dois, ou mais, pcira 
lugares idênticos, o quo se não verificci qucindo se trata do eleger 
os membros do Poder Executive, sendo os ele gendos urn para cada 
lugar do presidente, ou de vice-presidento, do governador, ou do 
vice-governador. 

A vista do exposto, näc nos porece que o sufrdgio universal 
do Art. 134 dci Constituiçcio da Repiliblica dove ser principio cons-
titucional absoluto, scm qualquer restriçdo. 0 esicibelecimento do 
quo se nos deciara no artigo, do modo geral, cu principal, ndo vedeu 
o estabelecimento do normas particulcires, ou incidentes, em relaçdo 
as que ciii so fixou, isso auids no conformidado do pciremia quo 
ensina inciderrter muilci fled perniftuniur quae principciui for de-
negantur. 

E come a Ccnstituicdo Federal assirn estabeleceu, não Se pode 
pretender que as Constiiuicóes estaduo:is, tendo em vista quo uhi 
hadem ratio, ibi idem jus stotuendurn, nho possam e, ate corto ponlo, 
ndo devchn, estobelecer de mode sernelhante, de vhs quo ci osscrs 
Constiluiçhes cumpre tornar aquela per rnodhlo, sobrotudo no ma-
téria dci organizoodo e do funcionamento dos poderes esiatais. 

Determincir universalidade do sufrdgio C prover a direifo dci to-
tauidctde dos cidaddos auivos ao seu exercIcio, quando ci eleiçha 
houver de sor reauizada per essa massa de cidaddos, quo devem 
ser consideraclos, ciscim, em igualdade do situacho po:ra comparocer 
as urnas eleitorais. Jsso não significci, porCm quo o sufrdgio uni-
versal ncio pormite eletcho em circunscriçhes, zcnas ou seçhes, corn 
eleitorados a cbs restrito, ou eleiçhes per eleitorado especial, corno 
as do presidente, ou vice-presidente dci P.ophblica, e qoverncidor, 
ou vice-governador de Estado, realizadas, constitucior,aimente, polo 
Congrosso Ncicional, cu por assembidici Iogisiativa. 0 sufrdgio uni-
versal, garantindo o direito de vote aos cidadOcs, scm o restringir 
ci certo nhmero d&les, n(5o o assegurci a &sses cidaddos senho nas 
eleiçhes em que Cbs tCrn o direito do votar, conforme estabelecerem 
a Constituiccho e a lei. 

4) A eioiçdo dirota - o nho o sufrOgio direto 4, pois, ciquela 
quo so faz polo eleitor, ori ginOriarnento, sendo o eleqendo do suci 
escolha imediatci e oxclusivci, scm necessidade do oxistir entre a 
elegerido e o eleitor, que passaria a ser primOrio em relciçdo cia seu 
mandatOrio, outro eleitor, chamcido do se gundo grau. Assirn era, 
entre nhs, pela Constituiçao do ImpCrio, 00 dispor, no	 "Art. 90. 
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As nomeaçPes dos deputados e senadores para a assernb1ia geral, 
e dos membros dos coriselhos gerais dos provIncios, serdo feitas 
por eleiçPes indiretos, elegendo a massa dos cidadäos ativos em 
ossemblélos paroquiois os eleitores de provIncio, e éstes os repro-
sentontes do noçdo e provIncio". Indireto d, tombérn, nos Estados 
Unidos, a eleiçdo do presidente e do vice-presidente do Repdhlico, 
conforme on.° 2 do seçdo I do Artigo II do suo Constituicao: Coda 
Estodo nornectrd, segundo o modo estabelecido por sua legisloturo, 
urn némero de eleitores igual 00 ni3rnero total de senodores e re-
presentctntes qua êste Estado tern direito de mandor ao Congresso; 
mas nenhum senador, du representonte, e nenhuma pessôo que 
ocupe cargo do confiança ou reiribuldo pelos Estados Unidos, 
poderd ser ernoihido eleitor". E ésse eleitorado qua ele ge o pre- 
sidente e o vice-presidente do RepiShlico, no forma do ernenda 12•a 
a Constituco, quo ci modificou, revogando-ihe o n.' 3 do jd referido 
seçac l.' do Artigo II. 

A eleiocio indireta 4, pois, o que so processo em dois turnos, ou 
grous, elegendo, especiolmente, o eleitorado gerol, eleitorodo des-
tinado d eleicao definitivo do elegendo. Serd, pordm, eleicão in-
direta a qua se foz POT umo ossembléici, ou em tribunal, de seas 
érgäoc diretores, ou de suas comissPes, ou de nomes proposios d 
nomeoçdo, ou d oprovacdo de nomeocao, por outmo poder? Evidente-
menlo nao. Também indireto ndo 4 a eleicdo qua faz umo assem-
bléio, ndo eleilo apenas poro ésse fim, do elegendo a determinado 
cargo, pora o exercIcio de determinoda funçdo. Essa cleicPo nio 
so faz pot sufrdgio indireto porque ndo forum os membros dci cissom-
bléio escoihidos, eleitos, exciusivamente, para o tim de escolherem 
O elegendo. Nom compete, no caso, 00 eleitorodo geral a eleiçdo 
de eleitores especiois, nem o eleito o 4, no coso, por eleitores espe-
cialmente constituldos poro o eleiçdo. 

Em relocdo do nosso otual direito constitucionol, isso par-ace 
evidente; do yes que, estabelecendo 0 sufrdgio direto, permite a 
eleiçdo pelo Con gresso Ncrcionol, em circunstdncias especiais, do 
presidents e do vice-presidente do Repdhlico, sendo quo o atual 
vice-presidenie foi assim eleito. 

5) Interrogo-se: Dispóe o Arti go 134 do Conrtituiçdo cia Re-
pdblica: "o sufrdgio é universal e direto". Nao poderdo, 4 vista 
dessa disposiç&o, as Conslituiçóes estaduois, no conformidade do 
Artigo 79, § 2 1 , daquela ConsttiuiciSo, estabelecer: "Vagando os 
cargos do governador e vice-govemnodor, far-se-6 eleic3o sessenta 
dios depots do aberto a (iltiinci yoga. Se as vagos ocorrerem no 
segundo metade do perlodo presidencial, a eleiçdo para ombos Os 

cargos serd feita, trinta dias depois do iSitirna yoga, polo Assem-
bléla Legislativa, no forma estabelecido em lei. Em qualquer dos 
cosos, os eleitos deverdo completar o perlodo dos seus antecessores'? 
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Serd ohedecer, Cu deschedecer, a principlo constitucional doter-
minor, em Constitujo po esladual, sôbro orcmnjzaco e funciona-
mento dos poderes do Estodb, as mosmas condicáes do orqanizcroão 
e do funcioncunonto dos poderos estcthoiecjdos polo Constituiçäo 
Federoll? 

Säo, alérn disco, bstjtuos do Presiclente do Vice-Presidente 
do Repüblica, polo § 1. do Art. 79 do Constftuicäo do Reptbijc, 
'em caso do impedimeplo ou Va P0 " o Presjdente do Cbrnara dos 
Deputodos, o Vice-Presidente do Senado Federal o a Presidonte do 
Supremo Tribunal Federal que sPa elePos pam a exercIcio dessccs 
funç6es pelos sour pares, Cu selo polo CPinora, polo Senado, ou 
polo Supremo Tribunal Federal. E ninguern olcoimard do inconsti-
tucioual a exoroiclo do presidncja, ou do vice-presidncia oar 6sses 
substitutos, cue podem ser sucesSoi-CS so a yoga preenchido nPo se 
verificor, no conformidade do § 2.' daquele artigo, "no segundo 
metade do periodo presidencjcd". E, no ontonto, no hiphtose do 
aludido § I.', riôo 4 s6 a eleic5o do presidente, ou do vice-presidente 
do RepPblica, qua terd sido feita par eleitorado especial; 4 o prdrrio 
exercicio dos furicâes presidonciois, ou vice-preridenciois quo cobord 
a membro de outro poder, do le gislotivo e at6 do iudicjdrio, do Su-
promo Tribunal Federal, qua nada tern corn a eloinPo dos mombros 
do podor execujivo. Alids, a Constituic po do RepPblico odmito, no 
Artigo 139, n. II, letra a, que olguern "baja sucedido", scm eleiçPo 
direta, a Governador do Estado. 

Quondo, pois, quolquer asne 1-111)14io constituinte estoduol ad-
mitiu a primeira eleicPo do vice-qovernador do Estod(D par cIa mesmo 
nPo estovo aientcindo contra princi pio do Constituicpo do ReqPblica, 
porquanto nPo constitue nela princIplo, do modo obsoluto, a eleicr3o 
dos membros do Podor Executivo apenos polo veto irnedioto do elt- 
torodo, nPo sendo incluido, expressornente, cairo cs seus princiqios 
do obri qotória obedi4ncio fobs Ertodos a eloiçPc do vico-qovernodcr, 
em quolquer hipôtese, exclusivarnonto polo voto do massa dos cido-
dos ativos inscritos em registros e!eitcrctjs. 

6) 0 sufrdgic d.iretc cx cue a Constituico do 1946 oludo, no 
Antigo 134, 4 o sufrdqio universal, 4 o sufrdajo pora a eleição dos 
cdmoros do poder locislativo, cola qual "fico assegurocia a repro- 
sentoçPo proporcionol dos partidos coliticos nacionais, no formo 
cue a lei estobelocer"; nâo Se troto, oor4m, name ortiqo, do eleicPo 
feito par c&mora, ossernbl4io, ou tribunal, coma, per example, a 
do primeiro vice-govornadr do Esiado, maim provista par disposi-
çao emanodo do respectiva assembléio constituinte. 

No case, nPo se pode invocar contra a precoito constitucional J*	
No

 Estodo o da Constituico Federal quo asseguro d Unido a Corn-
peibncio privotiva paro legislor sôbre direito eleitorol, porque no 
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se trcrta, em tal hipdtese, de direito eleitorcd, mos do direito consti-
tucional, do direito de auto-organizacdo do Es.tado -- membro do 
federaçdo, quo so não subcrdinci ao diroilo e1eiorci1, do logislacdo 
ordindria. 

Em maléria do legislacäo eleitoral, evidentomonte nào cube no 
Estodo inlorvir, peld sun legislaturn crdindria; mas, em mcitérici do 
auto-organizocäO politico, näo é ilcito, tambem, ctos pcderes fedorois 
intorvir no Ertado, ocirci constrange-lo a cigir do deterrninada torrnci, 
scbretudo quorido esso atuação näo golpeo disposição expresa 
do Consliluiedo Federal, sendo extranhdvel quo a poder iudiciduio 
se arroguo c diredo do contrariar aquela atuac(5o, quo se não su-
bordina, desde quo não aborre de norma procisa do Consiituiçdo 
Federal, a nenhurn outro poder. 

7) Se no Poder Judicidrio näo é ilcito con hecer do cases morn 
monte politicos, não so compreende come possa éle vetar delibe 
ração do podor constituinto, quo ndo afetcu direito lIquido o corto 
de nenhum sujeito de direito, concedendo mandado do sogurança 
per ilegolidade, ou abuso de noder, perpetrado per crutoridade que 
osid organizando a poder, ostatuindo nova ordern juridico-politico, 
dentro do diagrarna em quo a sun açdo pode ser inconstitucional, 
em relacdo a Constituiçdo do Repdblico, mus näo pode sor acoimado 
do ilecjal. 

8) Alias, sondo a disposiçäo do Arti go 134 do Constituicã.o 
da Ropdblica do cardter perrncrnente, ha do rograr corn ésse cardter 
a motéria a quo se reperta. Não quor, porérn, isso dizer qué so näo 
possct, em disposicdo constitucionol federal, cu ostczdual - tram-
sitdria, estabolecer do mode especial sdbre ci matéria, corno so fez, 
no própria Constitulcdo do Republica, no Arti go 1. do Ao das Die-

posiçôes Constitucionois Transitdrias. Incidentor malta hen ponmit-
tuntur quae pnincipd!itor denegontur. Constituicão estadual, quo 
tenha dirposiodo trcxnsitCria andlc ga a ossa, em voz de aberrar do 
Conrtituicdo do Ropdblica, a esta tomando como rnodélo do sua 
elaboraçdo mao pode sor acoimada do inconstitucional. Ate porque, 
sendo idCnticas as situaçöes par a eloiçcio do primeiro vice-presi-
dente do Repdblico e do prirnoiro vice-governador de Estado - 
ubi eddern ratio, Thi idorn jUS satuendurn. 

I 9) As normas do estruturacão perinanente do nosso Esiado 
fodral o, conseqüontemente, dos seus Esicidos-membros, são as do 
TItulo I da Constituicdo do Ropdblica, que torn por emnenta Do Orga 

nizacdo federal e, ainda, as dos TItulos II, Do justica dos Estados, 

e III, Do Ministdrio Pdblico, dispondo sébro a constituicCo dos pa-
deres do Uniäo o sébro a dos Estados fedorados naquilo quo näo 
podem aberrar dessa constituiçäo, acrescidas das correspondentes 
disposiçóes transitbrios sbbre a estruturaçäo inicial.	 essa estru-
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turaço a que esläo su)eitos Uniäo e Estados. Id as disposicôes do 
TItulo IV, Declaraçao do direitos, no qual so encontra o CapItulo I, 
Da naciono]jdade e da cidaddnia, nao reqram a estruturaçao do 
Estado federal, Cu dos Estados federados. Al se encontram, apenas, 
disposiçóes sdbre os direitos de cidaddnia,	 capacidade poiltica 
otiva e passivcz no referido Capltulo I, e sôbre direHos individuals, 
no CopItulo II. A conclusäo quo dol se segue 6 que o Tltulo TV da 
Constituicáo da Repiiblica no regra a sun ostruturaçäo - fern a 
do Estado federal, nem a dos Estados federodos	 , adstrita as

normas especiais dos titulos precedentes. 

Nao se sobrepaem as normas que presidern a estruiuracäc do 
Estado, seja a inicial, seja a permanente, seja a do Estodo federal, 
seia a dos federados, as quo so destinam, apenas, a fixar direitos e 
estabelecer garantias, quer pam as cidadaos, quer par os estran-
geiros residentes no pals. Dando preceddncia b organizacäo e no 
funcionamento dos poderes estatais em relacdo d declamacäo de cii-
reitos e no estabelecjrnento das respectivas garontias., a Constituiç5o 
da Repdblica estatuiu normas especlois pam a estrutumacäo dos 
Estados, federal e federodos, quo se nio derrogam por disposiçôes 
especlais relativas a qôzo e exerciclo de direitos. A Constituicäo 
assegura êsses direitos, o seu gdzo e o seu exerciclo, independente-
monte e sem prejuIzo do estrutumaçao estatal e da organizaçao e do 
funcionamento dos poderes de qualquer Estado do federacao. 
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